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A comida fica na cozinha: tudo que eu precisava 
saber sobre a interpretação de um estatuto eu 

aprendi quando tinha 9 anos1 

Hillel Y. Levin*

Tradução de Jefferson Carús Guedes**

Ana Caroline Pereira Lima***

Thiago Santos Aguiar de Pádua****

Em 23 de março de 1986 a seguinte proclamação, a partir de então 
conhecida como Regulamento 7.3, foi feita pela “Suprema Criadora do 
Direito”, Mamãe:

Eu estou cansada de encontrar milho de pipoca, migalhas de pretzel 
e pedaços de cereal por toda a sala de estar. De agora em diante, 
nenhuma comida pode ser ingerida fora da cozinha.

A partir de então nasceram os litígios.

Papai, P.C2., emitiu a seguinte decisão em 30 de março de 1986:

A acusada Anne, de 14 anos, foi vista carregando um copo com água 
para a sala de estar. Ela foi acusada de violar o Regulamento 7.3 (“a Regra”). 
Sustentamos que beber água fora da cozinha não viola o Regulamento.

O Regulamento proíbe que a “comida” seja ingerida fora da cozinha. 
Esta proibição não se aplica a água, que é considerada bebida ao invés de 
comida. Nossa interpretação é confirmada pelo dicionário Webster, que 
define o significado de comida, no que importa, como “material consistente 
essencialmente de proteína, carboidrato e gordura utilizada pelo corpo 
de um organismo para manter o crescimento, reparar o processo vital e 
fornecer energia” e “nutrição em forma sólida”. Claramente, água, que 
não contém proteína, carboidrato ou gordura e que não é forma sólida, 
não é comida.

1 Publicado originalmente na revista “12 Green Bag 2d 337 (2009)” com o título original: 
“The Food Stays in the Kitchen. Everything I Needed to Know About Statutory Interpretation I Learned by the 
Time I Was Nine”. Foi traduzido para o português pelos tradutores referidos nas notas abaixo, com 
o consentimento do autor. Pedido de autorização enviado em 23.05.2014 e resposta autorizativa 
enviada em 23.05.2014.
2  NT: Preservando ao máximo estilo do original, que utiliza as conhecidas iniciais C.J. para 
“Chief  Justice”, utilizamos as iniciais P.C para “Presidente da Corte”.
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Imagem 1 - A “Suprema Criadora do Direito”, Mamãe, fotografada em 1983 com os cidadãos da 
jurisdição que mais tarde se tornariam os inúmeros acusados na série de casos sobre o Regulamento 7.3 
aqui relatados: Anne, Beatrice, Charlie e Derek (em ordem decrescente de altura).

Fonte: arquivo pessoal do autor.

Um uso costumeiro mais antigo subsidia nossa distinção entre “comida” e água. O Regulamento 6.2, 
expedido pela mesmíssima “Suprema Criadora do Direito”, declara: “[d]epois que chegarem da escola, 
em casa, peguem algo para comer e para beber, e então façam sua lição de casa”. Isso demonstra que 
a “Suprema Criadora do Direito” fala de comida e bebida separadamente e é completamente capaz de 
identificar um ou ambos como apropriados. Depois de tudo, se a expressão “comida”, como utilizada no 
Código da Família incluir o termo beber, então a palavra “bebida” no Regulamento 6.2 seria redundante 
e desnecessária. Assim, se a “Suprema Criadora do Direito” tivesse querido proibir o ato de beber fora 
da cozinha, ela poderia facilmente ter feito isto declarando que “nenhuma comida ou bebida podem ser 
ingeridos fora da cozinha”.

Nossa compreensão de que a palavra “comida” deve excluir o termo água é ainda mais reforçado pelo 
evidente propósito da Regra. A “Suprema Criadora do Direito” decretou a regra como uma resposta 
para a bagunça produzida por comidas sólidas. Água, mesmo quando derramada, não produz um tipo 
de bagunça similar.

Alguém pode objetar que o copo no qual a acusada estava bebendo poderia causar por si mesmo 
uma bagunça, caso fosse deixado na sala de estar. Mas não estamos convencidos. A linguagem da 
Regra menciona a concepção da “Suprema Criadora do Direito” sobre pequenos farelos de comida ao 
invés de generalizar também para os compartimentos em que os alimentos são colocados. Um copo ou 
outro recipiente possuem uma maior semelhança com outros tipos de bricabraque, como brinquedos e 
mochilas, sobre os quais a Regra nada fala, do que com a comida mencionada na Regra. Embora não seja 
preciso adivinhar as razões da “Suprema Criadora do Direito” para esta distinção, existem pelo menos 
duas explicações plausíveis. Primeiro, pode ser que pequenas partículas de comida espalhadas pela casa 
sejam mais problemáticas do que copos e tigelas espalhados, porque elas entram em locais difíceis de 
encontrar e podem levar a uma infestação de roedores. Segundo, é possível que a “Suprema Criadora 
do Direito” esteja despreocupada com recipientes deixados na sala de estar porque os cidadãos desta 
jurisdição tem sido cuidadosos em remover tais recipientes.

A babá Sue, Juíza, emitiu a seguinte decisão em 12 de abril de 1986:

A requerida Beatrice, de 12 anos, é acusada de violação do Regulamento 7.3, por ingerir uma bebida 
que continha: suco de laranja, na sala de estar. 
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A requerida fia-se em nossa decisão anterior de 30 de março de 1986, que “Sustent[a] que beber água 
fora da cozinha não viola [o Regulamento]”, e nos concita a concluir que todas as bebidas são permitidas 
na sala de estar a partir do Regulamento 7.3. Enquanto acreditamos que este seja um caso difícil, nós 
concordamos. Como dissemos antes, o termo “comida” não se estende a bebidas.

Nossa hesitação não vem do significado literal do Regulamento, que fortemente suporta os clamores 
da acusada, mas de um entendimento sobre seus propósitos. Como dissemos previamente, e como 
evidenciado pela linguagem do Regulamento em si mesmo, ele foi elaborado a partir da concepção 
da “Suprema Criadora do Direito” sobre a bagunça. Diferentemente do caso com a água, se a acusada 
derramar suco de laranja no sofá ou no tapete da sala de estar, a bagunça será problemática - talvez até 
mais ainda do que a bagunça produzida por pedaços de comida. É difícil inferir o porquê de a “Suprema 
Criadora do Direito” escolher proibir comidas sólidas fora da cozinha e ter permitido suco de laranja.

Contudo, estamos atados pela linguagem do Regulamento e pelo precedente. Estamos seguros de que 
se a “Suprema Criadora do Direito” discordar da solução deste caso, ela poderá mudar ou tornar mais 
clara a conformação do direito.

Vovó, Juíza Decana, emitiu a seguinte decisão em 3 de maio de 1986:

O requerido Charlie, de 10 anos, é acusado da violação do Regulamento 7.3, por comer pipoca na sala 
de estar. O requerido contesta, e nós concordamos, que o Regulamento não se aplica neste caso.

O Regulamento 7.3 foi promulgado para evitar bagunças fora da cozinha. Este propósito é demonstrado 
pela linguagem do próprio Regulamento, que se refere a comida ser deixada “fora da sala de estar”, como 
causa imediata de sua adoção.

Tal bagunça é produzida apenas quando alguém transporta comida de um compartimento para sua 
boca fora da cozinha. Durante este processo - ao qual o Regulamento se refere como “com[endo]” - 
migalhas e outras partículas de comida muitas vezes caem das mãos do alimentando no chão ou no 
sofá.

Como as provas demonstram, o acusado colocou toda a pipoca em sua boca antes de sair da 
cozinha. Ele apenas mastigou e engoliu enquanto estava na sala de estar. Em nenhum momento houve 
qualquer perigo de produção de bagunça.

Estamos seguros de que não houve a intenção de se proibir a mera mastigação ou a deglutição 
da comida fora da cozinha. Depois de tudo, a “Suprema Criadora do Direito” tem expressamente 
permitido a mastigação de goma de mascar na sala de estar. Seria de uma falta de sentido e um absurdo 
tratar goma de mascar diferentemente de pipoca que fora ingerida antes de sair da cozinha.

Se apoio textual é necessário para dar suporte a esta interpretação óbvia e de senso comum, bastante 
apoio está disponível. Primeiro, o Regulamento proíbe comida de ser “ingerida” fora da cozinha. O 
termo “comer” é definido com o significado de “colocar comida pela boca: ingerir, mastigar e por sua 
vez engolir”. O acusado tendo apenas mastigado e engolido, não “comeu”. E mais, o Regulamento 
proíbe o ato de “comer[endo]” ao invés de “trazendo” comida pra fora da cozinha; e de fato, a comida 
é bastante levada para fora da cozinha e através da sala de estar, assim como lanches nas escolas são 
entregues pela porta da frente por caronas. Não há nenhuma razão para tratar de maneira diferente a 
comida encapsulada em sacola marrom, da comida encapsulada na boca do acusado.

Finalmente, se alguma dúvida havia sobre o significado do Regulamento em termos de permissão 
para mastigar e engolir a comida, nós não podemos punir o acusado por agir razoavelmente e que de 
boa-fé confiou no texto do Regulamento e em nossos pronunciamentos passados sobre seu significado 
e intenção.

Tio Rick, Juiz, emitiu a seguinte decisão em 20 de maio de 1986:
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O requerido Charlie, de 10 anos, é acusado de violar o Regulamento 7.3 (“a Regra”), por trazer para a 
sala de estar um milk-shake especial duplo. 

Se eu estivesse escrevendo em uma lousa em branco, eu certamente concluiria que o acusado violou 
a Regra. Um milk-shake especial duplo é “comida” porque contém proteína, carboidrato, e/ou gordura. 
Mais do que isso, o propósito da Regra - prevenir bagunça - seria minado pela permissão de levar 
para a sala de estar um milk-shake especial duplo. De fato, faria pouco sentido tratar um milk-shake 
diferentemente de um pretzel ou de uma colher de sorvete.

Contudo, eu não estou escrevendo em uma lousa em branco. Nossos precedentes tem agora estabelecido 
que todas as bebidas são permitidas fora da cozinha a partir da Regra. O acusado acreditou nestes precedentes 
de boa-fé. Mais do que isso, a “Suprema Criadora do Direito” teve ampla oportunidade para esclarecer ou 
modificar o direito com vistas a proibir qualquer tipo de bebida de serem levadas para fora da cozinha, e 
ela escolheu não exercer esta autoridade. Eu somente posso concluir que ela esteja satisfeita com o status quo.

Vovó, Juíza Decana, emitiu a seguinte decisão em 2 de julho de 1986:

A requerida Anne, de 14 anos, é acusada de violar o Regulamento 7.3, por comer fatias de maçã na sala 
de estar. Como temos repetidamente sustentado, o Regulamento se aplica apenas a comidas bagunceiras. 
Além disso, o Regulamento explicitamente se refere a “milhos de pipoca, migalhas de pretzel e pedaços 
de cereal”. Fatias de maçã, não sendo “bagunceiras” (e certamente não sendo pior do que suco de laranja e 
milk-shakes, que foram permitidos por nossas decisões anteriores), e sendo totalmente distintos de farelos 
de comida listados no Regulamento, não se aproximam do seu sentido.

Também achamos significativo que o consumo de alimentos saudáveis como fatias de maçã é um 
comportamento que esta jurisdição apoia e encoraja. Seria curioso ler o Regulamento de uma maneira que 
desencorajasse tais comportamentos saudáveis, limitando-os à cozinha.

Tia Sarah, Juíza, emitiu a seguinte decisão em 12 de agosto de 1986:

A requerida Beatrice, de 13 anos, é acusada de violar o Regulamento 7.3, por comer pretzels, pipoca, 
cereal e bolo de aniversário na sala de estar. Em circunstâncias ordinárias, a acusada estaria claramente 
sujeita ao Regulamento. Entretanto, as circunstâncias que motivaram o ato da acusada neste caso estão 
longe de serem ordinárias. 

A demandada celebrou seu décimo terceiro aniversário em 10 de agosto de 1986. Para a comemoração 
ela convidou quatro de seus amigos mais íntimos para dormirem lá. Durante a noite, e como parte das 
festividades, os celebrantes assistiram a um filme na sala de estar. O presidente da Corte, Papai, providenciou 
aos presentes: bebidas, salgados, incluindo os já mencionados pretzels, pipoca e cereal para consumo 
durante o filme. Papai admoestou a acusada para que realizasse a limpeza após o filme, e não há evidência 
nas provas que sugiram que a acusada não tenha feito isso.

Nós francamente reconhecemos que a ação da acusada violou o claro entendimento do Regulamento. 
Entretanto, dadas as únicas e especiais circunstâncias, o fato de Papai, um representante da “Suprema 
Fazedora do Direito” - assim como desta Corte - implicitamente ter aprovado as ações da acusada, e os 
aparentes esforços da acusada em apoiar o espírito do Regulamento pela limpeza depois de seus amigos, nos 
faz acreditar que o melhor curso de ação é liberar a acusada.

À luz da crescente confusão na interpretação deste ambíguo Regulamento, nós concitamos que a 
“Suprema Criadora do Direito” exerça sua autoridade para clarificar e/ou modificar o direito se/e como ela 
achar necessário.

Papai, Presidente da Corte, emitiu a seguinte decisão em 17 de setembro de 1986:

O requerido Derek, de 9 anos, foi acusado de violar o Regulamento 7.3 (“a Regra”) por comer pretzels, 
batata chips, pipoca, bagel com creme de queijo, queijo Cottage e uma barra de chocolate na sala de estar.
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O acusado alega que nossos precedentes teriam claramente estabelecido um padrão de comida 
permitida a serem consumidas na sala de estar, desde que a pessoa limpe a bagunça. Ele ainda alega que 
seria perverso para esta Corte puni-lo após haver permitido ações passadas como beber água, suco de 
laranja e milk-shake, bem como engolir pipoca, comer fatias de maçã e comer pretzels, pipoca e cereal 
em uma ocasião especial. O acusado afirma que não há distinção racional entre a sua irmã comer na sala 
de estar durante um filme em uma ocasião especial e ele comer na sala de estar durante um programa 
semanal de TV.

Nós concordamos. Os cidadãos desta jurisdição olham para as decisões desta Corte, bem como para 
a prática geral com vistas a entender seus direitos e obrigações como cidadãos. Durante os vários meses 
desde que a Regra foi originalmente enunciada, as cumulativas decisões desta Corte sobre ela devem 
significar para qualquer cidadão que, qualquer que seja a linguagem técnica da Regra, a Regra verdadeira 
é aquela que diz que eles devem limpar depois de comer qualquer tipo de comida fora da cozinha. 
Desenhar e executar qualquer outra linha agora seria arbitrário e, também, injusto.

Em 4 de novembro de 1986, a seguinte proclamação, a partir de então conhecida como Regulamento 
7.3, foi feita pela “Suprema Criadora do Direito”, Mamãe:

Passados alguns meses, eu encontrei copos vazios, manchas de suco de laranja, milk-shake 
derramado, manchas viscosas de origem desconhecida, todo tipo de migalhas, chocolate derretido 
e glacê de bolo na sala de estar. Eu pensei ter sido clara da primeira vez! E vocês tiveram a chance 
de me mostrar que poderiam ter usado bom senso e limpar tudo depois. Então agora deixem-me 
ser mais clara: Nenhuma comida é permitida na sala de estar: goma, bebida de qualquer espécie, em 
nenhuma ocasião e de nenhuma forma. Jamais. Falo muito sério.
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